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dos gastos gerais de cultivo ou de colheitas não realizados, 
e de acordo com as seguintes regras:

a) Para o risco de falta de vingamento por baixas tempera-
turas, o montante da indemnização é equivalente aos prejuízos 
realmente sofridos, deduzidos em 15 % ou 25 % da produção 
efetivamente esperada, de acordo com a opção contratada, 
estando esta limitada ao valor da produção segura;

b) Para os restantes riscos, o montante da indemnização 
é equivalente a 80 % dos prejuízos realmente sofridos.

2 — Os prejuízos são apurados em separado, por risco, 
correspondendo o montante da indemnização à soma das 
indemnizações apuradas de acordo com o disposto no 
número anterior.

CAPÍTULO III

Compensação de sinistralidade

Artigo 30.º
Índice de sinistralidade

1 — Há lugar à atribuição de compensação de sinis-
tralidade quando as indemnizações pagas decorrentes de 
sinistros forem superiores a 80 % dos prémios processados.

2 — A percentagem referida no número anterior é refe-
rente à globalidade dos contratos de seguro celebrados ao 
abrigo do presente Regulamento e do Regulamento (UE) 
n.º 1308/2013, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
17 de dezembro, independentemente da cultura e região, 
desde que:

a) As empresas de seguros tenham aderido ao meca-
nismo de compensação de sinistralidade para ambos os 
regimes;

b) Os contratos celebrados ao abrigo do Regulamento 
(UE) n.º 1308/2013, do Parlamento Europeu e do Conse-
lho, de 17 de dezembro, cumpram os requisitos estabele-
cidos para os contratos celebrados ao abrigo do presente 
Regulamento, designadamente no que se refere à cobertura 
de riscos e franquias.

3 — O apuramento dos valores da compensação de 
sinistralidade é efetuado por empresa de seguros.

4 — Para efeitos do disposto no n.º 1, são considerados:
a) Os prémios totais, incluindo as bonificações, líqui-

dos de estornos e anulações, e deduzidos de impostos, 
de taxas, do custo da apólice, das indemnizações pagas e 
das despesas com peritagens e regularização de sinistros, 
até ao limite máximo de 10 % dos prémios, relativos aos 
contratos celebrados ao abrigo do seguro de colheitas e do 
Regulamento (UE) n.º 1308/2013, do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 17 de dezembro;

b) As indemnizações de sinistros ocorridos nesse ano e 
pagas entre 1 de janeiro desse ano e 31 de março do ano 
seguinte.

5 — As indemnizações relativas a sinistros ocorridos e 
não regularizados até esta data serão imputados ao respe-
tivo ano de contratualização da apólice.

6 — Para os contratos celebrados para o ano de 2014, 
o cálculo da compensação de sinistralidade nas condições 
atrás referidas abrange, ainda, os contratos com vista ao 
seguro de colheitas para as regiões e culturas previstas, 
respetivamente, nos n.os 2 e 3 do artigo 22.º, sem apoio 

ao prémio de seguro, contratados em complemento dos 
celebrados ao abrigo do Regulamento, que visem cobrir 
sinistros cujo prejuízo mínimo indemnizável esteja com-
preendido entre 15 % e 30 %.

Artigo 31.º
Pagamento da compensação de sinistralidade

O IFAP, I. P., paga às empresas de seguros a compensa-
ção correspondente a 85 % do valor das indemnizações na 
parte em que excedam o índice de sinistralidade referido 
no n.º 1 do artigo anterior.

Artigo 32.º
Adesão à compensação de sinistralidade

1 — A adesão ao mecanismo de Compensação de Sinis-
tralidade é facultativa, não podendo a empresa de seguros 
celebrar contrato de resseguro na parte de responsabilidade 
que corresponde ao Estado.

2 — Exceto para as empresas de seguros que já tenham 
aderido parcial ou totalmente, à modalidade de resseguro 
privado, e que por essa razão já não podem aderir ao res-
seguro público, a intenção de aderir ao mecanismo de 
Compensação de Sinistralidade, em determinado ano, deve 
ser manifestada formalmente junto do IFAP, I. P., até 31 de 
dezembro do ano anterior.

3 — Excecionalmente, mediante aceitação prévia pelo 
IFAP, I. P., e em situações devidamente fundamentadas, a 
empresa de seguros pode optar por não englobar no pe-
dido de adesão à compensação de sinistralidade, parte ou 
a totalidade dos contratos de seguros especiais celebrados 
ao abrigo do presente regulamento.

Artigo 33.º
Contribuição das empresas de seguros

1 — A adesão ao mecanismo de compensação de si-
nistralidade é efetuada para a totalidade dos contratos, 
ficando as empresas de seguros obrigadas a realizar uma 
contribuição sobre os prémios totais, líquidos de estornos 
e anulações, incluindo a bonificação e deduzidos os im-
postos, as taxas e o custo da apólice.

2 — A contribuição referida no número anterior é igual 
a 7 % dos prémios relativos aos seguros celebrados. 

 FINANÇAS E MAR

Portaria n.º 133/2017
de 10 de abril

A Lei n.º 42/2016, de 28 de dezembro, aprovou o Orça-
mento do Estado para o ano de 2017, estabelecendo no ar-
tigo 214.º e para o presente ano, a atribuição de um subsídio 
que corresponde a um desconto no preço final da gasolina 
consumida na pequena pesca artesanal e costeira, equiva-
lente ao que resulta da redução da taxa prevista na alínea b) 
do n.º 3 do artigo 93.º do Código dos Impostos Especiais de 
Consumo (CIEC), aprovado pelo Decreto -Lei n.º 73/2010, 
de 21 de junho, aplicada ao gasóleo consumido na pesca.

Considerando que nos termos do disposto no n.º 2 do ar-
tigo 214.º, o montante do desconto é determinado em função 
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do número de marés e consumo de combustível, e que este 
deve, ainda, ser ajustado à potência do motor, estabelece -se 
na presente portaria as regras de implementação desta me-
dida bem como a fórmula de cálculo que o determina.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 214.º, da 

Lei n.º 42/2016, de 28 de dezembro, manda o Governo, 
pelo Ministro das Finanças e pela Ministra do Mar, o se-
guinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria estabelece as condições e os proce-
dimentos aplicáveis à atribuição, em 2017, de um subsídio, 
no âmbito do auxílio de minimis ao setor da pesca que 
corresponde a uma redução no preço final da gasolina con-
sumida na pequena pesca artesanal e costeira, equivalente 
ao que resulta da redução da taxa prevista na alínea b) do 
n.º 3 do artigo 93.º do CIEC aplicada ao gasóleo consu-
mido na pesca.

Artigo 2.º
Beneficiários

Podem usufruir do subsídio a que se refere o artigo anterior 
as pessoas singulares ou coletivas que, cumulativamente:

a) Sejam armadores de embarcações registadas na frota 
de pesca do Continente, com licença válida para o ano de 
2017 que utilizem gasolina como combustível no motor 
instalado a bordo;

b) Tenham a sua situação tributária e contributiva re-
gularizada.

Artigo 3.º
Cálculo do montante do subsídio

O montante do subsídio, corresponde a um desconto por 
litro no valor da gasolina consumida equivalente ao valor 
da taxa reduzida do imposto sobre os produtos petrolíferos 
aplicada ao gasóleo consumido na pesca, o qual é calculado 
por aplicação da seguinte fórmula:

Subsídio (em euros) = K × Potência propulsora × ativi-
dade × valor unitário de redução

em que:

K = 0,73 valor constante — consumo em litros de com-
bustível por um dia de atividade;

Potência propulsora — potência em kW;
Atividade — número de dias de atividade aferido com 

base nos registos em lota;
Valor unitário de redução — desconto por litro resul-

tante da redução da taxa prevista na alínea b) do n.º 3 do 
artigo 93.º do CIEC.

Artigo 4.º
Procedimento

1 — As candidaturas à atribuição do subsídio são efetua-
das pelos beneficiários, junto da Direção -Geral de Recursos 
Naturais Segurança e Serviços Marítimos (DGRM), através 
da submissão de formulário eletrónico disponibilizado 
no seu sítio na internet, podendo ser apresentadas nos 
seguintes períodos:

a) Até ao dia 15 de julho de 2017 relativa à atividade 
das embarcações do 1.º semestre de 2017;

b) Até 15 de dezembro de 2017 relativa à atividade 
das embarcações do 2.º semestre de 2017 ou à atividade 
total do ano.

2 — A aferição da atividade das embarcações nos se-
mestres indicados no ponto 1 é efetuada pela DGRM.

3 — O pagamento dos respetivos subsídios é efetuado 
através de transferência bancária para a conta indicada pelo 
beneficiário no formulário de candidatura.

Artigo 5.º
Cobertura orçamental

Os encargos com o pagamento do subsídio previsto 
na presente portaria são suportados pelo orçamento da 
DGRM, incluindo os saldos transitados para 2017, até ao 
montante máximo de 500.000 euros a fixar por despacho 
do membro do Governo responsável pela área das finanças.

Artigo 6.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação e produz efeitos a 1 de janeiro de 2017.

Em 3 de abril de 2017.
O Ministro das Finanças, Mário José Gomes de Frei-

tas Centeno. — A Ministra do Mar, Ana Paula Mendes 
Vitorino. 

 TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 149/2017

Processo n.º 180/17

Plenário.
Relatora: Conselheira Maria Clara Sottomayor.

Acordam, em Plenário, no Tribunal Constitucional:

I — Relatório

1 — O Representante da República para a Região Au-
tónoma da Madeira vem, ao abrigo do disposto no ar-
tigo 278.º, n.º 2, da Constituição da República Portuguesa 
(CRP), requerer ao Tribunal Constitucional a apreciação 
preventiva da constitucionalidade da norma constante do 
artigo 13.º, n.º 2, do Decreto que lhe foi enviado para as-
sinatura como Decreto Legislativo Regional, recebido em 
23 de fevereiro de 2017, que pretende criar e regulamentar 
as carreiras especiais de inspeção de pescas e de agricultura 
da Região Autónoma da Madeira.

2 — O teor da norma é o seguinte:

«Artigo 13.º
Competências

1 — [...].
2 — Aqueles que, por qualquer forma, dificultarem 

ou se opuserem ao desempenho das funções inspeti-
vas a que, por lei, o inspetor esteja obrigado, incorrem 
no crime de desobediência qualificada previsto na lei 
penal.»


